
 
     Câmara Municipal de Mogi Guaçu 

     Estado de São Paulo 

 

 

 

PROCESSO Nº 150/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 

 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Mogi Guaçu, sediada na Rua José Colombo, 235, Morro do 

Ouro, Mogi Guaçu, SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na FORMA ELETRÔNICA, CRITÉRIO 

DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS e MODO DE DISPUTA ABERTO, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. A sessão de processamento do citado Pregão será conduzida pelo 

Pregoeiro Oficial e respectiva Equipe de Apoio, devidamente designado pela Portaria nº 01, de 05 de 

janeiro de 2024, constante nos autos do processo.  

 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 19 de dezembro de 2024 

HORÁRIO: 8h30 (Horário de Brasília - DF). 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br 

CÓDIGO DA UASG NO COMPRASNET: 929679 

OBJETO: Aquisição de microcomputadores para a Câmara Municipal de Mogi Guaçu, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

DÚVIDAS SOBRE O EDITAL: As dúvidas acerca do presente Edital deverão ser encaminhadas a Unidade 

de Compras, Licitações e Contratos Administrativos, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data de 

abertura da sessão pública, através dos e-mails: protocolo@camaramogiguacu.sp.gov.br, 

patrimônio@camaramogiguacu.sp.gov.br e alfredo.barzon@camaramogiguacu.sp.gov.br, devendo ser 

informados, no campo “assunto”, a modalidade e o número da licitação (Pregão Eletrônico Nº 

90010/2024). As respostas serão divulgadas no Portal de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras/pt-br), e no endereço eletrônico https://www.camaramogiguacu.sp.gov.br/. 

DÚVIDAS SOBRE O SISTEMA DO COMPRAS GOVERNAMENTAIS: As dúvidas acerca da 

operacionalização do sistema do Compras Governamentais deverão ser esclarecidas junto à Central de 

Serviços Serpro - CSS, através do e-mail css.serpro@serpro.gov.br ou pelo telefone 0800-978-9001. 
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de microcomputadores para a Câmara Municipal de 

Mogi Guaçu, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos.  

1.2. Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no Portal de Compras do 

Governo Federal e as constantes deste Edital e de seus Anexos, prevalecerão as últimas. 

1.3. A licitação será realizada, conforme Termo de Referência (Anexo I). 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Em obediência ao artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, esta licitação usufruirá de 

tratamento diferenciado à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme itens do Termo 

de Referência (Anexo I); 

2.6. A obtenção do benefício do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto Federal n.º 8.538, de 2015. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

http://www.gov.br/compras
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2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

2.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.12. O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, ou seja, não haverá a inversão de fases de habilitação e julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 

lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor unitário de cada item, NÃO SUPERIOR AO DISPOSTO NA TABELA DO ITEM 1.1 DO TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante 

4.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade total de cada item. 

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 

deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 

categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto em relação ao valor apurado, conforme tabela da 

ANP vigente. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem 

reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.11.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.11.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.11.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração 

do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 

se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 

por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % 

(trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 2 horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na secretaria da Câmara 

Municipal de Mogi Guaçu, no endereço Rua José Colombo, 235, Morro do Ouro, Mogi Guaçu, SP. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% do valor do contrato 

licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 30% do valor 

do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 

SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através dos e-

mails: protocolo@camaramogiguacu.sp.gov.br, patrimonio@camaramogiguacu.sp.gov.br, 

alfredo.barzon@camaramogiguacu.sp.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://www.camaramogiguacu.sp.gov.br/ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:protocolo@camaramogiguacu.sp.gov.br
mailto:patrimonio@camaramogiguacu.sp.gov.br
mailto:alfredo.barzon@camaramogiguacu.sp.gov.br
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11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o seguinte anexo: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços. 

 

 

Mogi Guaçu, 06 de dezembro de 2024 

 

 

JÉFERSON LUÍS DA SILVA 

Presidente 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. Aquisição de microcomputadores para a Câmara Municipal de Mogi Guaçu, compreendendo 

somente o fornecimento, nos termos da lei 14.133/2021, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM CADMAT DESCRITIVO  QTDADE VL UNIT. VL TOTAL 

01 469793 Microcomputador 

Intermediário 
23 R$ 7.197,34 R$ 165.538,82 

02 620336 Microcomputador de alto 

desempenho 
01 R$ 17.826,67 R$ 17.826,67 

03 480493 Notebook Intermediário 01 R$ 7.838,50 7.838,50 

04 602741 Microcomputador Servidor 02 R$ 23.330,00 46.660,00 

VALOR TOTAL R$ 237.863,99 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns conforme justificativa constante 

do Estudo técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Ato nº 32, de 29 

de março de 2023, da Câmara Municipal de Mogi Guaçu. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco) dias contados do(a) emissão da ordem 

de compras, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. Considera-se que nos preços propostos encontram-se inclusos todos os tributos, encargos sociais e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente 

contratação. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, vez que, frente 

à facultatividade legal, não fora elaborado PCA para esse exercício. 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. O equipamento cotado deve ser novo, não submetido a uso anterior, nem recondicionamento e 

devem pertencer comprovadamente a linha corporativa do fabricante.  

3.2.1. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem previsão de encerramento, até a 

data de entrega da proposta.  
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3.3. Todos os componentes dos equipamentos e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis 

entre si, sem a utilização de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, 

emprego de adesivos, fitas adesivas ou qualquer outro procedimento não previsto nas 

especificações técnicas, ou ainda com emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 

forçadamente o produto ou suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. Os bens devem ser preferencialmente acondicionados em embalagem individual adequada, com 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante transporte e armazenamento; 

4.1.2. Os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como; mercúrio (Hg), chumbo 

(Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromados (PBDEs). 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

5.1. Item 01 – Microcomputador Intermediário 

5.1.1. PROCESSADOR  
5.1.1.1. Deverá possuir, no mínimo, 6 (seis) núcleos e 12 (doze) threads de processamento com 

frequência de operação de pelo menos 5GHz de frequência de clock máximo (turbo).  

5.1.1.2. Memória cache total (L2+L3) de, no mínimo, 22MB.  

5.1.1.3. Suportar memória RAM com velocidade de no mínimo 5200 MHz  

5.1.1.4. Deverá ser da geração mais recente de processadores ofertado pelo fabricante do 

equipamento;  

5.1.1.5. É obrigatório declarar, na proposta, o modelo do processador ofertado;  

 

5.1.2. MEMÓRIA RAM  
5.1.2.1. Deverá possuir, no mínimo, 8GB de memória RAM instalados.  

5.1.2.2. Deverá ser expansível à, no mínimo, 64 GB de memória.  

5.1.2.3. Deverá ser do tipo DDR-5 5200MHz ou superior  

 

5.1.3. BIOS  
5.1.3.1. BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou ter direitos copyright sobre a 

BIOS, ou em regime de OEM, comprovados através de documento oficial do fabricante. O 

fabricante do equipamento, deverá ser totalmente responsável pela BIOS fornecida 

juntamente com a placa-mãe e pela atualização desta BIOS, devendo promover as alterações 

que se façam necessárias e corrigir problemas ou danos causados ao equipamento em razão 
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dessa BIOS ou de procedimentos de atualização desta BIOS (que poderão ser acompanhados 

pela empresa caso haja necessidade), durante o período de garantia do equipamento;  

5.1.3.2. BIOS em português ou inglês, do tipo memória flash, o fabricante deve ser registrado na 

"Membership List" do Unified Extensible Firmware Interface Fórum, acessível pelo website 

www.uefi.org/members, estando na categoria “Promoters”, de forma a atestar que os seus 

equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior.O BIOS 

deverá ser do tipo memória flash.  

5.1.3.3. Possuir um campo com o número de série do equipamento e um campo editável que permita 

inserir uma identificação customizada, como número de patrimônio ou de serviço, e que 

possam ser consultadas por software de gerenciamento;  

5.1.3.4. Deverá possuir recursos de controle de permissão através de senhas.  

5.1.3.5. Estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 baseado nos padrões de mercado de 

maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do BIOS antes 

de passar o controle de execução a mesma;  

5.1.3.6. Software embarcado no BIOS com Funções de diagnóstico de problemas, e gerenciamento 

com as seguintes características:  

5.1.3.7. Permitir o teste do equipamento, com independência do sistema operacional instalado, o 

software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI 

(Unified /Extensible Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento através do 

acionamento de tecla função (F1...F12);  

 

5.1.4. PLACA MÃE  
5.1.4.1. A placa mãe deve ser fabricada pelo próprio fabricante do microcomputador ou projetadas 

especificamente para o equipamento com direitos Copyright, não sendo aceito placas de livre 

comercialização no mercado, nem em regime de OEM;  

5.1.4.2. Deverá possuir, no mínimo, chipset Q670 ou AMD PRO 600;  

5.1.4.3. Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete, sem 

adaptações;  

5.1.4.4. Deverá possuir, no mínimo, 02 (dois) slots M.2 (exclusivo para armazenamento);  

5.1.4.5. Possuir módulo TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 ou superior instalado de fábrica 

integrado a placa-mãe destinado ao armazenamento de senhas, certificados digitais e chaves 

criptográficas em conformidade com as especificações do Trusted Computing Group.  

 

5.1.5. ARMAZENAMENTO  
5.1.5.1. Deverá possuir, no mínimo, 256GB do tipo SSD e tecnologia NVMe M.2.  

5.1.5.2. CONTROLADORA DE REDE GIGABIT ETHERNET:  

5.1.5.3. Deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de rede compatível com Ethernet, sendo do 

tipo "onboard" ou através de placa adaptadora. Possuir velocidades de comunicação de 

10/100/1000Mbps (dez, cem, mil megabits por segundo).  

5.1.5.4. Deverá possuir conector de rede do padrão RJ-45. Deverá suportar recurso WOL (Wake On 

LAN).  

5.1.5.5. 01 (uma) interface de rede wireless padrão 802.11 AX e bluetooth 5.3 Integrado  
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5.1.6. CONTROLADORA DE ÁUDIO:  
5.1.6.1. Controladora de som integrada  

5.1.6.2. Possuir, no mínimo, 01 alto-falante interno, compatível com a controladora de som.  

 

5.1.7. GABINETE  
5.1.7.1. Mini Desktop - Não será aceito gabinete tipo minitorre ou desktops, deverá possuir volume 

externo de máximo 1,2 litros. Não serão aceitos com conectores ou orifícios de ventilação na 

parte superior da tampa.  

5.1.7.2. Deverá ser entregue solução do fabricante ou oficialmente homologada pelo fabricante, 

devidamente comprovado por catálogo do fabricante, visando a fixação do equipamento ao 

monitor cotado do equipamento (fixação no próprio monitor ou no pedestal), formando um 

conjunto único e compacto e utilizando o padrão VESA. A solução não poderá se utilizar de 

frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou quaisquer 

outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que visem adaptar 

forçadamente o equipamento ou suas partes.  

5.1.7.3. O gabinete deverá possuir o furo padrão “Kensington” para a utilização de um cabo de aço 

do mesmo tipo, que o prenderá ao monitor ou mesa de trabalho. Deverá acompanhar a trava 

acompanhada de duas chaves com o mesmo segredo.  

5.1.7.4. Acompanhar um cabo de alimentação e plugue de acordo com o padrão utilizado no Brasil, 

especificado pela NBR 14136.  

 

5.1.8. CONECTIVIDADE  
5.1.8.1. Deverá possuir no mínimo 6 (seis) portas USB, com no mínimo 04 (quatro) USB 3.2.  

5.1.8.2. Deverá possuir integrado 03 (três) portas de vídeo digitais, sendo obrigatoriamente 01 

(uma) do tipo DisplayPort e 02 (duas) HDMI e uma destas HDMI 2.0. Não será aceito o uso 

de adaptadores externos. Deverá possuir recurso para utilização de três monitores com 

opção de clone de imagem ou extensão da área de trabalho.  

5.1.8.3. Não serão aceitas portas USB instaladas adicionais placas PCI ou adaptadores – as portas 

devem fazer parte do projeto original da placa mãe do equipamento proposto;  

 

5.1.9. TECLADO  
5.1.9.1. Teclado com conexão USB, com ajuste de inclinação, com 107 teclas, teclado numérico 

separado, padrão ABNT2.  

5.1.9.2. Deverá possuir proteção contra o derramamento de líquidos.  

5.1.9.3. A marca deverá ser igual à do fabricante do equipamento ofertado.  

 

5.1.10. MOUSE  
5.1.10.1. Mouse ótico com conexão USB, de dois botões, e dispositivo de rolagem de tela, 

devendo possuir resolução mínima por hardware de 1600 DPI;  

5.1.10.2. A marca deverá ser igual à do fabricante do equipamento ofertado.  
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5.1.10.3. Deverá acompanhar mouse pad do mesmo fabricante do equipamento.  

 

5.1.11. FONTE DE ALIMENTAÇÃO  
5.1.11.1. Deverá ser interna ou externa, compatível ao gabinete e placa mãe.  

5.1.11.2. Fonte de alimentação com tensão de entrada 110/220 VAC, com potência máxima de 

200W e eficiência mínima de 88%, com 50% da carga de trabalho e que implemente PFC 

(Power Factor Correction).  

 

 

 

5.1.12. SOFTWARE 
5.1.12.1. Deverá vir instalado com o Sistema Operacional Microsoft Windows 11 Professional 

64 bits e Microsoft Office 2024 - Home and Business, devidamente licenciados.  

5.1.12.2. O equipamento deve acompanhar as referidas mídias de restauração do sistema 

operacional mantendo o padrão de fábrica ou possuir sistema próprio do fabricante capaz 

de gerar as respectivas mídias (tipo recovery);  

 

5.1.13. MONITOR DE VÍDEO  
5.1.13.1. Monitor de vídeo IPS de 23,8 polegadas com iluminação LED.  

5.1.13.2. Formato de tela de 16:9 ou 16:10 e resolução nativa mínima de 1.920 x 1.080 a 60 

Hz;  

5.1.13.3. Relação de contraste estático de no mínimo 1.000:1;  

5.1.13.4. Brilho 250cd/m²  

5.1.13.5. Deverá permitir o giro de até 90° para utilização do equipamento em modo paisagem 

e retrato, bem como permitir ajuste de inclinação;  

5.1.13.6. A base deverá possuir regulagem de altura de no mínimo 15 cm, além de uma solução 

de inclinação, não sendo aceito a utilização de adaptadores;  

5.1.13.7. Deverá possuir no mínimo 4 (quatro) USB-A 3.2;  

5.1.13.8. Deverá ser do mesmo fabricante do desktop;  

 

5.2. Item 02 - MICROCOMPUTADOR DE ALTO DESEMPENHO  

5.2.1. PROCESSADOR  
5.2.1.1. Deverá possuir, no mínimo, 20 (vinte) núcleos e 28 (vinte e oito) threads de processamento.  

5.2.1.2. Memória cache total, no mínimo, 33MB.  

5.2.1.3. Deverá possuir compatibilidade com memória do tipo ECC.  

5.2.1.4. É obrigatório declarar, na proposta, o modelo do processador ofertado;  

 

5.2.2. MEMÓRIA RAM  
5.2.2.1. Deverá possuir, no mínimo, 32GB (trinta e dois gigabytes) de memória RAM instalados. 

5.2.2.2. Deverá ser do tipo DDR5 ou superior e possuir, no mínimo, 4400 MHz e com tecnologia ECC.  

5.2.2.3. Deverá ser expansível a, no mínimo, 128GB.  



 
     Câmara Municipal de Mogi Guaçu 

     Estado de São Paulo 
Rua José Colombo, 235, Morro do Ouro, Mogi Guaçu – SP – CEP: 13840-065 

 

 

PROCESSO Nº 150/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 
   

P á g i n a  26 | 42 

 

5.2.2.4. Possuir pelo menos 04 (quatro) slots para instalação de memórias RAM DDR-5 4400 MHZ  

 

5.2.3. BIOS  
5.2.3.1. BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou ter direitos copyright sobre a 

BIOS, ou em regime de OEM, comprovados através de documentos oficial do fabricante. O 

fabricante do equipamento, deverá ser totalmente responsável pela BIOS fornecida 

juntamente com a placa-mãe e pela atualização desta BIOS, devendo promover as alterações 

que se façam necessárias e corrigir problemas ou danos causados ao equipamento em razão 

dessa BIOS ou de procedimentos de atualização desta BIOS (que poderão ser acompanhados 

pela empresa caso haja necessidade), durante o período de garantia do equipamento;  

5.2.3.2. BIOS em português ou inglês, do tipo memória flash, o fabricante deve ser registrado na 

"Membership List" do Unified Extensible Firmware Interface Fórum, acessível pelo website 

www.uefi.org/members, estando na categoria “Promoters”, de forma a atestar que os seus 

equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior.  

5.2.3.3. O BIOS deverá ser do tipo memória flash.  

5.2.3.4. Possuir um campo com o número de série do equipamento e um campo editável que permita 

inserir uma identificação customizada, como número de patrimônio ou de serviço, e que 

possam ser consultadas por software de gerenciamento;  

5.2.3.5. Deverá possuir recursos de controle de permissão através de senhas.  

5.2.3.6. Estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 baseado nos padrões de mercado de 

maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do BIOS antes 

de passar o controle de execução a mesma;  

5.2.3.7. Software embarcado no BIOS com Funções de diagnóstico de problemas, e gerenciamento 

com as seguintes características:  

5.2.3.8. Permitir o teste do equipamento, com independência do sistema operacional instalado, o 

software de diagnóstico deve ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI 

(Unified /Extensible Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento através do 

acionamento de tecla função (F1...F12);  

5.2.3.9. O software de diagnóstico deverá ser capaz de informar, através de tela gráfica: O fabricante 

e modelo do equipamento, processador, memória RAM, firmware do equipamento, e 

capacidade do disco rígido;  

5.2.3.10. Permitir acesso remoto ao POST (procedimento de inicialização) e BIOS para leitura 

e gravação, mesmo com o equipamento desligado do microcomputador através da rede;  

5.2.3.11. Deverá permitir acesso remoto ao sistema operacional e processo de inicialização do 

microcomputador através de interface gráfica, com controle remoto do mouse e teclado 

(KVM remoto), independente do suporte de aplicações locais ou estado do sistema 

operacional;  

5.2.3.12. Deverá ser gerenciável remotamente, assumindo-se que possam estar desligados, 

porém energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de dados e pela rede 

wireless;  

5.2.3.13. Deverá permitir ligar e desligar o micro remotamente, com controle de 

acesso, em horários programados;  
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5.2.3.14. Possuir a capacidade de inventário remoto de Hardware mesmo com o 

equipamento desligado;  

 

5.2.4. PLACA MÃE  
5.2.4.1. A placa mãe deve ser fabricada pelo próprio fabricante do microcomputador ou projetadas 

especificamente para o equipamento com direitos Copyright, não sendo aceito placas de livre 

comercialização no mercado, nem em regime de OEM;  

5.2.4.2. Deverá possuir, no mínimo, chipset W680 ou superior;  

5.2.4.3. Sistema de detecção de intrusão de chassis, sem adaptações;  

5.2.4.4. Possuir pelo menos 03 (três) slot de expansão padrão M.2 exclusivo para SSD e 03 (três) slots 

PCIe, sendo no mínimo 01 (um) slot PCIe x16 Gen 4 e 01 (um) slot PCIe x4 Gen 4;  

5.2.4.5. Possuir módulo TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 ou superior instalado de fábrica 

integrado a placa-mãe destinado ao armazenamento de senhas, certificados digitais e chaves 

criptográficas em conformidade com as especificações do Trusted Computing Group.  

 

5.2.5. ARMAZENAMENTO  
5.2.5.1. Unidade de armazenamento do tipo SSD com capacidade de no mínimo 1TB NVME M.2.  

 

5.2.6. CONTROLADORA DE REDE GIGABIT ETHERNET:  
5.2.6.1. Deverá possuir, no mínimo, 01 (uma) interface de rede compatível com Ethernet, sendo do 

tipo "onboard" com velocidades de comunicação de 10/100/1000Mbps.  

5.2.6.2. Deverá possuir conector de rede do padrão RJ-45. Deverá suportar recurso WOL (Wake On 

LAN).  

5.2.6.3. 01 (uma) interface de rede wireless padrão 802.11 AX e bluetooth 5.1 Integrado compatível 

com a tecnologia de gerenciamento remoto descrita no subitem BIOS;  

 

5.2.7. CONTROLADORA DE VÍDEO  
5.2.7.1. Controladora de vídeo com no mínimo 08 (oito) GB de memória dedicada GDDR6 no mínimo 

128 bits, suporte à resolução de pelo menos 3840 x 2160, compatível com DirectX 12.  

5.2.7.2. A controladora de vídeo proposta deverá alcançar pontuação mínima de desempenho de 

7.400 (sete mil e quatrocentos) pontos aferidos pelo site 

https://www.videocardbenchmark.net/;  

5.2.7.3. Possuir pelo menos 03 (três) saídas de vídeo digital (HDMI, DisplayPort ou Mini DisplayPort) 

para utilização de monitores externos. No caso de conectores do Tipo Mini DisplayPort, deve 

ser entregue os 3 (três) adaptadores para HDMI ou DIsplayPort.  

5.2.7.4. Deverá ser homologada pelo fabricante, comprovado através de catálogo do equipamento.  

 

5.2.8. CONTROLADORA DE ÁUDIO:  
5.2.8.1. Interface de som integrada padrão High Definition Áudio com conectores para microfone e 

fone de ouvido, sendo aceita solução combinada.  
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5.2.9. GABINETE  
5.2.9.1. Gabinete com volume máximo de 28 (vinte e oito) litros e construído de material reforçado.  

5.2.9.2. Botão de liga/desliga na parte frontal do gabinete, com LED de indicação de que o 

equipamento está energizado;  

5.2.9.3. Possuir pelo menos 02 (duas) baia interna para disco rígido de 2,5 ou 3,5 polegadas;  

5.2.9.4. O gabinete deverá possuir um slot específico para conexão de tranca física de segurança do 

tipo Kensington ou similar. Deve ser entregue junto com o equipamento, a trava de forma a 

impedir a abertura do equipamento.  

5.2.9.5. Acompanhar um cabo de alimentação e plugue de acordo com o padrão utilizado no Brasil, 

especificado pela NBR 14136.  

 

5.2.10. CONECTIVIDADE  
5.2.10.1. Possuir pelo menos 06 (seis) portas USB 3.2 na parte frontal, sendo pelo menos 1 

(uma) Tipo-C 3.2 e mais 05 (cinco) portas USB 3.2 na parte traseira, sendo no mínimo 01 

(uma) tipo C.  

 

5.2.11. TECLADO  
5.2.11.1. Teclado com conexão USB, com ajuste de inclinação, com 107 teclas, teclado 

numérico separado, padrão ABNT2.  

5.2.11.2. Deverá possuir proteção contra o derramamento de líquidos.  

5.2.11.3. A marca deverá ser igual à do fabricante do equipamento ofertado.  

 

5.2.12. MOUSE  
5.2.12.1. Mouse ótico com conexão USB, de dois botões, e dispositivo de rolagem de tela, 

devendo possuir resolução mínima por hardware de 1600 DPI;  

5.2.12.2. A marca deverá ser igual à do fabricante do equipamento ofertado.  

5.2.12.3. Deverá acompanhar mouse pad do mesmo fabricante do equipamento.  

 

5.2.13. FONTE DE ALIMENTAÇÃO  
5.2.13.1. Fonte de alimentação interna ao equipamento com suporte a tensões de entrada de 

127 a 220 VAC com frequência de 50/60 Hz, com detecção e comutação automática;  

5.2.13.2. Possuir potência de no mínimo 500 Watts com eficiência energética de 92%. O 

modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria 

Platinum ou superior, sendo que a fonte deverá estar cadastrada em nome do fabricante do 

equipamento ofertado;  

 

5.2.14. SOFTWARE 
5.2.14.1. Deverá vir instalado com o Sistema Operacional Microsoft Windows 11 Professional 

64 bits e Microsoft Office 2024 - Home and Business, devidamente licenciados.  

5.2.14.2. Os equipamentos devem ser entregues com a Imagem personalizada da Licitante 

replicada na fábrica.  
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5.2.14.3. O equipamento deve acompanhar as referidas mídias de restauração do sistema 

operacional mantendo o padrão de fábrica ou possuir sistema próprio do fabricante capaz 

de gerar as respectivas mídias (tipo recovery);  

5.2.15. MONITOR  
5.2.15.1. Monitor de vídeo IPS de 23,8 polegadas com iluminação LED.  

5.2.15.2. Formato de tela de 16:9 ou 16:10 e resolução nativa mínima de 1.920 x 1.080 a 60 

Hz;  

5.2.15.3. Relação de contraste estático de no mínimo 1.000:1;  

5.2.15.4. Brilho 250cd/m²  

5.2.15.5. Deverá permitir o giro de até 90° para utilização do equipamento em modo paisagem 

e retrato, bem como permitir ajuste de inclinação;  

5.2.15.6. A base deverá possuir regulagem de altura de no mínimo 15 cm, além de uma solução 

de inclinação, não sendo aceito a utilização de adaptadores;  

5.2.15.7. Deverá possuir no mínimo 4 (quatro) USB-A 3.2;  

5.2.15.8. Deverá ser do mesmo fabricante do desktop;  

 

5.3. Item 03 – NOTEBOOK INTERMEDIÁRIO 

5.3.1. PROCESSADOR  
5.3.1.1. O processador deverá ser última geração oferecida pelo fabricante do equipamento (14ª ou 

ULTRA para INTEL e série 7000 para AMD);  

5.3.1.2. Deverá possuir, no mínimo, 04 (quatro) núcleos e 8 (oito) threads de processamento com 

frequência máxima de no mínimo de 4.3 GHz;  

5.3.1.3. Memória cachê (L2+L3), no mínimo, 10 MB;  

5.3.1.4. Suportar memória DDR5-4800 Mhz  

5.3.1.5. É obrigatório declarar, na proposta, o modelo do processador ofertado;  

 

5.3.2. Memória RAM 
5.3.2.1. Deverá possuir, no mínimo, 16 GB (dezesseis gigabytes) de memória RAM instalados  

5.3.2.2. Memória RAM tipo DDR-5 com barramento mínimo de 4800 MHz ou superior;  

5.3.2.3. Capacidade máxima de expansão de, no mínimo, 64GB.  

 

5.3.3. BIOS  
5.3.3.1. BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou ter direitos copyright sobre a 

BIOS, ou em regime de OEM, comprovados através de documento oficial do fabricante. O 

fabricante do equipamento, deverá ser totalmente responsável pela BIOS fornecida 

juntamente com a placa-mãe e pela atualização desta BIOS, devendo promover as alterações 

que se façam necessárias e corrigir problemas ou danos causados ao equipamento em razão 

dessa BIOS ou de procedimentos de atualização desta BIOS durante o período de garantia do 

equipamento;  

5.3.3.2. Deverá possuir mecanismo de hardware e, ou software ou, mesmo ambos em conjunto que, 

executem auto reparo da BIOS quando for detectada alguma quebra na integridade por 
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existência de informações corrompidas ou adulteradas através de uma cópia da BIOS 

mantida no próprio hardware do equipamento;  

5.3.3.3. BIOS em português ou inglês, do tipo memória flash, o fabricante deve ser registrado na 

"Membership List" do Unified Extensible Firmware Interface Fórum, acessível pelo website 

www.uefi.org/members, estando na categoria “Promoters”, de forma a atestar que os seus 

equipamentos estão em conformidade com a especificação UEFI 2.x ou superior.  

5.3.3.4. Possuir um campo com o número de série do equipamento e um campo editável que permita 

inserir uma identificação customizada, como número de patrimônio ou de serviço.  

5.3.3.5. Deverá possuir recursos de controle de permissão através de senhas.  

5.3.3.6. Estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 baseado nos padrões de mercado de 

maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar a integridade do BIOS antes 

de passar o controle de execução a mesma;  

5.3.3.7. Software embarcado no BIOS com Funções de diagnóstico de problemas, que permite o teste 

do equipamento com independência do sistema operacional instalado, capaz de ser 

executado (inicializado) a partir da UEFI ou do Firmware do equipamento através do 

acionamento de tecla função (F1...F12), sendo possível informar através de tela gráfica o 

fabricante e modelo do equipamento, processador, memória e capacidade do disco.  

 

5.3.4. PLACA MÃE  
5.3.4.1. A placa mãe deve ser fabricada pelo próprio fabricante do microcomputador ou projetadas 

especificamente para o equipamento com direitos Copyright, não sendo aceito placas de livre 

comercialização no mercado, nem em regime de OEM;  

5.3.4.2. Possuir módulo TPM (Trusted Platform Module) versão 2.0 ou superior instalado de fábrica 

integrado à placa-mãe destinado ao armazenamento de senhas, certificados digitais e chaves 

criptográficas em conformidade com as especificações do Trusted Computing Group. Não 

será aceito solução via firmware TPM.  

 

5.3.5. ARMAZENAMENTO  

5.3.5.1. 1 (uma) unidade do tipo SSD, de no mínimo, 256GB M.2 NVMe.  

 

5.3.6. CONTROLADORA DE REDE  
5.3.6.1. Uma interface de rede com conector RJ-45 fêmea integrado à placa-mãe, com função wake-

on-lan instalada e em funcionamento, suportando taxa de transmissão de 10/100/1000 

Mbps em modo full-duplex.  

5.3.6.2. Uma interface de rede wireless integrado à placa mãe, padrão 802.11ax dual band.  

5.3.6.3. Possuir interface Bluetooth 5.3 ou superior integrada que deverá ser certificada pela Anatel, 

em documento entregue junto com a proposta;  

5.3.6.4. Antena wi-fi 6 dupla-banda (Dual-Band) integrada.  

 

5.3.7. CONTROLADORA DE ÁUDIO 
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5.3.7.1. Interface de som integrada padrão High Definition Audio com conectores para microfone e 

fone de ouvido, sendo aceita solução combinada.  

5.3.7.2. Possuir, no mínimo, alto-falante duplo interno, com 2W Watt RMS de potência, compatível 

com a controladora de som.  

5.3.7.3. Deverá possuir microfone integrado com dupla captação e recurso para redução e ou 

cancelamento de ruídos.  

 

5.3.8. GABINETE  
5.3.8.1. Gabinete com composto de carbono, magnésio, PC/ABS, titânio, fibra de vidro ou alumínio e 

aderente ao padrão MIL-STD 810 ou outra certificação assegurando a durabilidade, 

confiança e resistência do equipamento em variadas situações de uso, devidamente 

comprovado através de documentos oficiais do fabricante;  

5.3.8.2. Produzido nas variações das cores preta, cinza, prata, grafite ou na combinação dessas;  

5.3.8.3. Possuir slot específico para instalação de cabo com trava de fixação antifurto;  

5.3.8.4. Equipamento completo, notebook com bateria e SSD instalados, deverá pesar no máximo 1.6 

Kg e ter altura máxima de 21mm com equipamento fechado.  

5.3.8.5. Possuir botão de liga/desliga e luz de indicação do computador ligado (power-on) na parte 

frontal e/ou lateral do gabinete.  

 

5.3.9. CONECTIVIDADE  
5.3.9.1. Possuir no mínimo, 04 portas USB, sendo no mínimo 02 (duas) USB 3.2 tipo C.  

5.3.9.2. Deverá possuir 01 (uma) porta HDMI 2.1;  

5.3.9.3. Deverá possuir 01 (um) conector multimídia para o uso de microfones e fones de ouvido 

(pode ser combo);  

 

5.3.10. TELA  
5.3.10.1. Monitor LED de no mínimo 14", de formato 16:9 ou 16:10 (widescreen) IPS;  

5.3.10.2. Deverá ter resolução FHD mínima de 1920x1080, modo de 16.7 milhões de cores;  

5.3.10.3. Deverá possuir tratamento anti-reflexivo;  

5.3.10.4. Deverá possuir webcam HD (720p), ou superior, integrada ao chassi.  

5.3.10.5. Deverá possuir maneira física de inibir a imagem capturada a fim de prover 

privacidade ao usuário. Essa característica deverá fazer parte do projeto original do 

equipamento e referenciada em seus manuais e materiais de divulgação. Não serão aceitas 

adaptações, ou “tampas” externas.  

 

5.3.11. TECLADO E MOUSE (INTEGRADOS) 
5.3.11.1. Teclado retro iluminado integrado ao equipamento, no padrão ABNT2, em Português 

(PT-BR);  

5.3.11.2. Deverá ter um leitor de impressões digitais integrado (fingerprint);  

5.3.11.3. Possuir sistema de proteção contra o derramamento de líquidos;  
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5.3.11.4. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar 

desgaste por abrasão ou uso prolongado;  

5.3.11.5. Dispositivo apontador do tipo “touch pad”.  

 

5.3.12. BATERIA E ENERGIA  
5.3.12.1. Bateria principal de Íon de Lítio (Lithium-Íon) ou polímero de Lítio, deve ser de no 

mínimo 47Wh, e ter autonomia mínima (tempo de descarga) de 8 horas;  

5.3.12.2. Adaptador AC universal / ou USB tipo-C de no mínimo 65W com entrada de 110/220 

VAC.  

 

5.3.13. SOFTWARE 
5.3.13.1. Deverá vir instalado com o Sistema Operacional Microsoft Windows 11 Professional 

64 bits e Microsoft Office 2024 - Home and Business, devidamente licenciados.  

5.3.13.2. O fabricante deve disponibilizar no seu respectivo website, download gratuito de 

todos os drivers de dispositivos, BIOS e Firmwares para o equipamento ofertado.  

 

5.3.14. ACESSÓRIOS  
5.3.14.1. Acompanhar mochila para notebook compatível com o modelo fornecido, em couro, 

poliéster ou nylon na cor preta ou cinza, com peso de até 1 Kg, com qualidade construtiva 

que garanta resistência e proteção efetiva para o equipamento do mesmo fabricante do 

equipamento;  

5.3.14.2. Acompanhar um mouse USB de 1600 DPI do mesmo fabricante do equipamento.  

 

5.4. SERVIDOR DE TORRE COM SISTEMA OPERACIONAL. 
5.4.1. O equipamento deverá ser novo e sem uso anterior. 

5.4.2. O modelo ofertado deverá estar em linha de produção sem previsão de encerramento, na data 

de entrega da proposta. 

 

5.4.3. PROCESSADOR 
5.4.3.1. Possuir 1 (um) processadores, no mínimo 4C/8T, no mínimo 3.4 GHz de clock base e 

velocidade de barramento 16GT/s com cache de no mínimo 12 MB. 

 

5.4.4. MEMÓRIA 
5.4.4.1. Capacidade instalada de 16GB, permitindo a expansão até 64GB. 

5.4.4.2. Padrão UDIMM DDR-5 de no mínimo 4800MHz de velocidade. 

5.4.4.3. Deverá possuir tecnologia Advanced ECC para proteção de memória 

 

5.4.5. BIOS 
5.4.5.1. Residente em Flash-ROM, com senhas para inicialização (Power-On) e acesso à configuração 

do equipamento (SETUP). 
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5.4.5.2. Ligar/desligar servidor remotamente; 

5.4.5.3. Receber alertas de pré-falhas e defeitos de discos e memórias; 

5.4.5.4. Possuir suporte nativamente ao Trusted Platform Module (TPM) 2.0 ou superior; 

5.4.5.5. Ser desenvolvido pelo mesmo fabricante do equipamento ou ter direito copyright, 

comprovado através de declaração do próprio fabricante.  

 

5.4.6. ARMAZENAMENTO 
5.4.6.1. Controladora RAID, padrão SATA/SAS, com bateria ou Flash Cache, que permita 

implementar RAID níveis 0, 1, 5, por hardware.  

5.4.6.2. 2 (duas) unidades de disco rígido padrão SATA, capacidade de no mínimo 2TB cada, de 7.200 

rpm, hotpluggable e hot swappable, configurados em RAID1.  

5.4.6.3. Gabinete com opção de expansão de no mínimo 8 discos de 3,5” SAS, SATA, NearLine SAS ou 

SSD. 

 

5.4.7. INTERFACES 
5.4.7.1. No mínimo 6(seis) Interface USB integrada à placa-mãe com as seguintes características:  

5.4.7.2. Devem suportar, no mínimo 4 (quatro) versão USB 3.2.  

5.4.7.3. Devem suportar, no mínimo, 1 (uma) portas físicas USB na parte frontal do gabinete. 

5.4.7.4. 01 (uma) saídas de vídeo padrão DB-15 (VGA) traseira 

5.4.7.5. Deve possuir no mínimo 2 (duas) portas físicas ethernet padrão 100BASE-TX/1000BASE-T, 

autosense, full-duplex, conector RJ-45, com led’s de monitoramento de conexão e atividade, 

suporte a SNMP, WoL e boot PXE, failover e balanceamento de carga.  

 

5.4.8. EXPANSIBILIDADE 
5.4.8.1. Mínimo de 2(dois) slots PCIe 3.0. 

 

5.4.9. Fonte e Ventiladores: 
5.4.9.1. Deverá possuir fontes, com potência mínima de 300 Watts, suficiente para o funcionamento 

do equipamento em sua configuração máxima e operar nas faixas de tensão de entrada de 

100-240 VAC. 

 

5.4.10. COMPATIBILIDADE E CONFORMIDADE 
5.4.10.1. O equipamento deve estar em conformidade com a norma IEC 60950 - Segurança 

Elétrica (Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical Business 

Equipament), para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos 

materias elétricos. 

5.4.10.2. Certificação  VMware  -  O  modelo  do  servidor  ofertado  deve  ser  totalmente 

compatível  com  o  software  de  virtualização  VMware  na  versão  vSphere  6.5  ou superior,         

comprovada         através         de         pesquisa         ao         link        : 

http://www.vmware.com/resources/compatibility/search.php 
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5.4.10.3. Certificação Microsoft - O modelo do servidor ofertado deve constar no Windows 

Server   Catalog   como   equipamento   certificado   para   o   sistema   operacional Windows 

Server 2019 na categoria “Certified for Windows”, comprovada através de pesquisa ao link: 

http://www.windowsservercatalog.com 

5.4.10.4. O modelo ofertado deverá estar em conformidade com o padrão RoHS Restriction 

fHazardousSubstances), isto é, deverá ser construído com materiais que não agridem o meio 

ambiente. 

5.4.10.5. O fabricante do equipamento deverá ser CSR Gold (Advanced) na ecoVadis 

(plataforma de classificação de sustentabilidade para cadeias de suprimentos). 

5.4.10.6. O fabricante do equipamento deve ser membro da EICC (Electronic Industry 

Citizenship Coalition), para garantir que a mesma siga valores sustentáveis para seus 

trabalhadores e o meio-ambiente 

5.4.10.7. O fabricante do equipamento deverá fazer parte da Green Eletron, entidade gestora 

para logística reversa de produtos eletroeletrônicos, idealizada pela Abinee 

 

5.4.11. PADRONIZAÇÃO 
5.4.11.1. Todo o conjunto deverá possuir clara identificação da marca do FABRICANTE, 

mesmo padrão estético e mesma cor predominante. Os componentes internos e externos 

deverão ser montados, testados e homologados pelo FABRICANTE, ou seja, não será aceita 

aceito placa-mãe que não seja de mesma marca que do modelo ofertado. 

5.4.11.2. Possuir painel frontal de proteção do servidor para evitar acesso físico indevido aos 

discos do equipamento 

5.4.11.3. Listagem informando todos os “part-numbers” (códigos dos produtos) do 

equipamento principal (servidor), peças, acessórios, componentes, softwares e serviços 

ofertados, cada qual com sua respectiva quantidade. 

 

5.4.12. GERENCIAMENTO 
5.4.12.1. Acesso remoto 

5.4.12.2. O equipamento ofertado deve possuir uma porta dedicada, com conector RJ-45, para 

gerenciamento remoto do mesmo, não sendo essa interface nenhuma das controladoras de 

rede especificadas. 

5.4.12.3. O servidor deve oferecer a funcionalidade de acesso remoto ao sistema operacional 

via browser. 

5.4.12.4. Permitir boot e reboot remoto. 

5.4.12.5. Acesso a console com criptografia e segurança padrão SSL, no mínimo. 

5.4.12.6. Acesso a console gráfica do servidor, mesmo em falha de sistema operacional. 

5.4.12.7. Definição de senhas e criptografia para clientes remotos. 

5.4.12.8. Visualização de POST durante a inicialização. 

5.4.12.9. Permitir a configuração da BIOS. 

5.4.12.10. Permitir a configuração remota do equipamento através de mídia virtual (CD, DVD, etc) 
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5.4.12.11. Deve ser possível a criação de, no mínimo, 04 (quatro) contas de usuários, com 

customização de privilégios, e/ou a integração à base de usuários existente (Active Directory 

ou diretório compatível com LDAP). 

 

5.4.13. ACESSÓRIOS 
5.4.13.1. Cabos de força.  

5.4.13.2. 01 (um) Teclado padrão ABNT, do mesmo fabricante do equipamento. 

5.4.13.3. 01 (um) Mouse de 1000 dpi, do mesmo fabricante do equipamento. 

 

5.4.14. Software 
5.4.14.1. Sistema Operacional Windows Server 2022 STD 

 

5.5. GARANTIA DO HARDWARE  
5.5.1. O conjunto de equipamento ofertado deverá possuir garantia de no mínimo 05 (cinco) anos on-

site, prestada pelo fabricante ou rede de assistência técnica devidamente autorizada, em horário 

comercial, a contar a partir da data do aceite do equipamento. A contratada deve possuir central 

de atendimento tipo (0800) para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a 

manter registros dos mesmos constando a descrição do problema.  

5.5.2. Durante a garantia deverão ser substituídas, sem nenhum ônus adicional, peças ou partes 

defeituosas, salvo quando o defeito for provocado por uso indevido do equipamento, 

devidamente comprovado.  

5.5.3. A garantia não será afetada caso tenhamos a necessidade de instalar placas de rede locais, de fax-

modem, interfaces específicas para acionamento de outros equipamentos, adicionar unidade de 

disco rígido bem como alterar a capacidade de memória, ressaltando que a garantia desses 

opcionais adicionados será de total responsabilidade do órgão.  

5.5.4. Durante o período de garantia, a assistência técnica deverá ser prestada, exclusivamente pelo 

fabricante dos equipamentos ou empresa prestadora de serviços de assistência técnica 

devidamente credenciada pelo mesmo através de carta no ato da homologação;  

5.5.5. No caso de o licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá apresentar 

declaração/certificado do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a garantia 

solicitada neste termo de referência;  

 

5.6. DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA  
5.6.1. As licitantes deverão apresentar descrição detalhada dos equipamentos ofertados junto com a 

proposta e anexar a respectiva documentação técnica, para comprovação das especificações 

técnicas mínimas.  

5.6.2. A proposta que não cumprir o disposto neste item será desclassificada.  

5.6.3. Comprovação de que os equipamentos ofertados possuem ferramentas online no site do 

fabricante para diagnóstico de problemas e banco de dados disponibilizado na Internet que 

permita obter a configuração de hardware e software ofertado, periféricos internos e drivers de 

instalação atualizados  



 
     Câmara Municipal de Mogi Guaçu 

     Estado de São Paulo 
Rua José Colombo, 235, Morro do Ouro, Mogi Guaçu – SP – CEP: 13840-065 

 

 

PROCESSO Nº 150/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 
   

P á g i n a  36 | 42 

 

5.6.4. e disponíveis para download a partir do número de série dos mesmos, detecção automática de 

atualizações de drivers;  

5.6.5. O equipamento deve atender à norma IEC 60950 ou similar, o que deverá ser comprovado por 

meio de certificação emitida pelo Inmetro ou por Organismo de Certificação de Produto – OCP, 

acreditado pelo Inmetro, consoante o estabelecido nos Requisitos de Avaliação de Conformidade 

para Bens de Informática, aprovados pela Portaria n° 170, de 10 de abril de 2012, atestando-se 

a adequação do bem fornecido aos requisitos de segurança para usuário e instalações  

5.6.6. O computador ofertado deverá constar no Microsoft hardware compatibility list (HCL) para o 

sistema operacional Windows 10 Pro ou superior. A comprovação da compatibilidade será 

efetuada pela apresentação do documento hardware compatibility test report.  

5.6.7. Certificação ou comprovante de conformidade com ISO-9296 (acoustics –declared noise 

emission values of computer and business equipment) para o computador;  

5.6.8. Certificado ou comprovante de conformidade que comprove que o conjunto 

computador+monitor não contenha substâncias perigosas como mercúrio (hg), chumbo (pb), 

cromo hexavalente (cr(vi)), cádmio (CD), bifenil polibromados (pbbs), éteres difenil-

polibromados (pbdes) em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (restriction of 

certain hazardous substances);  

5.6.9. O computador deve possuir certificação MIL-STD-810H, garantindo maior resistência e 

durabilidade do equipamento;  

5.6.10. O fabricante do microcomputador deve possuir Certificado ISO 9001 e 14001; 

5.6.11. O fabricante deverá fazer parte da lista de membros do DMTF nas categorias board ou leadership, 

comprovado através de certificação;  

5.6.12. O fabricante deverá possuir certificado de Regularidade emitido pela CTF/APP (Cadastro 

Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 

Ambientais) de acordo com as normas ambientais sob controle e fiscalização do Ibama; 

5.6.13. Deverá ser apresentado na proposta, documento com a indicação da Assistência Técnica ou 

autorizada do Fabricante.  

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 30 (trinta) dias, contado da emissão da ordem de compras, 

em remessa única ou em quantitativo especificado pelo Contratante. 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua José Colombo, 235, Morro do Ouro, 

Mogi Guaçu, São Paulo. 

6.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 05 

(cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto.  

6.5.  A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.   
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6.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 

e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

6.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

6.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

6.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 

execução dos reparos. 

6.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 

empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

6.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Recebimento do Objeto 
7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 dias (cinco) corridos, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de XXX 

dias (por extenso), a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 9 (nove) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.1.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  
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7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

7.1.8.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
 

7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 
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7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme seção anterior. 
 

7.4. Forma de pagamento 
7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

7.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço por grupo de itens.  

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1. Habilitação jurídica:  

8.3.1.1. Se Pessoa física: cédula de identidade ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

OU 

8.3.1.2. Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
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OU 

8.3.1.3. Se Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empreendedor;  

OU 

8.3.1.4. Se Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

OU 

8.3.1.5. Se Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 

OU 

8.3.1.6. Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

OU 

8.3.1.7. Se Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

OU 

8.3.1.8. Se Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

8.3.1.9. Registros, alvarás e autorizações de funcionamento dos órgãos regulatórios competentes, se 

for o caso.  

8.3.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

8.3.2.  Habilitações fiscal, social e trabalhista 

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

https://www.gov.br/empreendedor
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

8.3.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

8.3.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

8.3.2.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.2.8.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.3.2.9. Prova de regularidade com a Municipal/Distrital do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.3.2.10.  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 

ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira  

8.3.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.3.3.2. (SE for O CASO): 

8.3.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. 

8.3.3.4. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a 

empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.3.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão 

atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.3.3.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social. 

8.3.3.7. Caso o licitante seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão ser 

acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe 

o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 



 
     Câmara Municipal de Mogi Guaçu 

     Estado de São Paulo 
Rua José Colombo, 235, Morro do Ouro, Mogi Guaçu – SP – CEP: 13840-065 

 

 

PROCESSO Nº 150/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 
   

P á g i n a  42 | 42 

 

 

8.3.4. Habilitação técnica: 

8.3.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio 

da apresentação de ATESTADO E/ OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitida(s) 

por pessoas físicas e/ou jurídicas de direito público ou privado. 

8.3.4.2. O contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 237.863,99 (duzentos e trinta e sete mil, oitocentos e 

sessenta e três reais e noventa e nove centavos) 

 

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotações próprias da 

Câmara Municipal de Mogi Guaçu: 

01.031.7005.2-257 – Manutenção das Atividades Legislativas 
44.90.52.00 – Material permanente 

 

Mogi Guaçu, 06 de dezembro de 2024 

 

 

JULIANA FELTRIM PIVATTO LATARINI 
Agente de Contratação 

 

Alfredo Celso Barzon 

Equipe de Apoio 

 

Vanessa Ferian 

Equipe de Apoio 

 

 

JÉFERSON LUÍS DA SILVA 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 


